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ESTADO DE MATO GROSSO 
MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
 

TERMO DE CONTRATO Nº ../20..., QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA/MT E PESSOA JURÍDICA 
.................., QUE TEM POR OBJETO SERVIÇOS COMUNS 
DE ENGENHARIA, COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS E MÃO DE OBRA DESTINADOS A 
RECUPERAÇÃO DE VIAS URBANAS PAVIMENTADAS 
NO MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA/MT. 

 

MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA/MT, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede 
administrativa à Av. Joana Alves de Oliveira, s/nº - Centro, nesta cidade, inscrita no C.N.P.J. 
/MF sob o nº 04.221.486/0001-49, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, o Srº. JOSÉ 
GUEDES DE SOUZA, inscrito no CPF sob n............., juntamente com a Secretaria Municipal 
de Obras e Serviços Públicos, representada por seu Secretário(a), o(a) Senhor(a) ..................., 
doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa a empresa Pessoa jurídica 
de direito privado, ......................., CNPJ n..............., com sede na ......., Cep: ..............., 
representada pelo seu gerente proprietário representada pelo seu gerente proprietário ..............., 
CPF n...................., CI/RG n..........., brasileira, ............., comerciante, residente e domiciliado na 
.........................., Cep. ......, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 
CONTRATO Nº XX/20...., sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n° 8.666, de 
1993 e suas alterações, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor , pelas cláusulas e condições a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
1.1. Este Instrumento Contratual se encontra vinculado aos termos e condições da PREGÃO 
PRESENCIAL N. 023/2023-PMR com todos os seus anexos, que passa a fazer parte integrante do 
presente Contrato, juntamente com a proposta da CONTRATADA, vinculado à Lei n. 8.666 de 21/06/93 
e alterações, regulando suas cláusulas, bem assim nos casos omissos, pelos preceitos de direito público, 
aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado e as estabelecidas neste instrumento, bem como, nos demais documentos acostados no Processo 
Administrativo de nº. 586/2023-SEMOSP.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1 - O presente Termo de Contrato tem por objeto a Contratação de Serviços comuns de engenharia, 
com Fornecimento de Materiais e Mão de Obra destinados a recuperação de vias urbanas 
pavimentadas, em regime de empreitada por preço global, conforme definido pelas peças técnicas de 
engenharia, que este se integram Independentemente de transcrição.  
 
2.2 - A empresa vencedora é obrigada a obedecer aos projetos técnicos e Padrões construtivos pelo 
Departamento de Engenharia do Município. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
3.1 - Os serviços objeto desta contratação serão executados neste MUNICÍPIO DE 
RONDOLÂNDIA/MT, nos locais especificados no memorial descritivo dos projetos os quais fazem parte 
integrante deste contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO: 
4.1 - Os serviços contratados sob a forma de execução indireta de EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBAL, de acordo com o Projeto e o Quadro de Quantidades constantes no Edital da PREGÃO 
PRESENCIAL N. 023/2023-PMR, atendidas as especificações fornecidas pelo Município de 
Rondolândia/MT, devendo a CONTRATADA alocar todos os equipamentos, pessoal e material 
necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle de qualidade adequado. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DOS PREÇOS: 
5.1 - O VALOR GLOBAL do presente Contrato é de R$ ......(.............). 
5.2 - No preço contratado já se encontram computados todos os custos e despesas, fretes, cargas e 
descargas, tributos, inclusive IPI ou ICMS se houver incidência, diretos e indiretos, não importando a 
natureza, que recaiam sobre o objeto do presente Contrato, inclusive aqueles que compõem o BDI. 
5.3 - Os valores unitários do objeto contratado encontram-se discriminados a Proposta da 
CONTRATADA, cujas planilhas constituem os anexos integrantes do presente contrato.  
 
CLÁUSULA SEXTA– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
6.1 - Os recursos financeiros necessários para a execução deste Contrato são oriundos das seguintes 
classificações orçamentárias: 
 
Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos  
Unidade: 01 – Gestão de Obras e Serviços Públicos 
Projeto Atividade: 2.123 – Conservação de Ruas Urbanas Pavimentadas e não Pavimentadas. 
 
Elemento Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica – FR 15000000 
 : 44.90.51 – obras e instalações – FR 17000000 
 : 44.90.51 – obras e instalações – FR 17010000 
 
CLÁUSULA SÉTIMA– DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO: 
7.1 - O pagamento das medições será efetuado pela Contratante, através de medições mensais com base 
no cumprimento das etapas previstas no cronograma físico-financeiro apresentado pela contratada. 
7.2 - Obedecido o cronograma e as solicitações da fiscalização, será procedida à medição dos serviços. 
Atestada a conformidade destes pela fiscalização, o contratado deverá apresentar a Nota Fiscal emitidas 
em nome da Prefeitura Municipal de Rondolândia. 
7.3 - Será observado o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento, contados a partir da data final da emissão 
do aceite da nota fiscal pela fiscalização. 
7.4 - Se o pagamento da medição dos serviços de cada período ocorrer após o 30º (trigésimo) dia de sua 
realização, por motivo não imputável à Contratada incidirá sobre o valor da mesma atualização financeira 
dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do 
efetivo pagamento. 
7.5 - O pagamento da fatura fica condicionado à comprovação pela contratada de regularidade fiscal, bem 
como dos seguintes documentos: 

a) Matrícula/Cadastro específico da obra de construção civil no INSS; 
b) Prova de Recolhimento do FGTS, relativo a todos os empregados da Contratada, correspondente 
ao mês da última competência vencida; 
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
da Contratada, através de Certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do 
prazo de validade expresso na própria certidão; 

7.6 - Todas as deduções legais permitidas deverão ser devidamente comprovadas e estar consignadas na 
Nota Fiscal, Fatura ou Recibo de forma discriminada; 
7.7 - O pagamento da última fatura não será considerado como aceitação definitiva do serviço ou obra e 
não isentará a Contratada das responsabilidades contratuais quaisquer que sejam; 
7.8 - Sendo constatada qualquer irregularidade em relação à situação cadastral da contratada, esta será 
formalmente comunicada pela fiscalização de sua situação, para que apresente justificativa e a 
comprovação de regularidade. Caso não se verifique que a empresa regularizou a pendência, ficará sujeita 
ao enquadramento nos motivos do artigo 78 da Lei n.8.666/93. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DOS PRAZOS E SUAS PRORROGAÇÕES: 
8.1 - Os prazos estabelecidos para fins de prestação dos serviços .... (......) dias, ou (....) ...... meses, 
conforme cronograma físico-financeiro, incluído neste mesmo prazo a mobilização, desmobilização e a 
execução das obras e serviços propriamente ditos, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço, 
podendo ser prorrogado conforme disposto no art. 57, II, da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
8.2 – Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente por igual tempo, não havendo necessidade de Termo Aditivo de 
Rerratificação, mas de simples apostilamento do novo cronograma físico-financeiro, acompanhado da 
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respectiva justificativa emitida pela Contratante através da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos, no processo administrativo que deu origem a esta licitação. 
 
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA: 
9.1 – O prazo de vigência do contrato de ......(....) meses, que se iniciará a partir da data da sua assinatura 
e da consequente emissão de Ordem de Execução dos Serviços. No exclusivo interesse da Administração, 
esta poderá emitir quantas Ordens de execução de Serviços, Ordens de Paralisação ou Ordens de Reinício 
de Serviços que se façam necessárias para o bom desenvolvimento das obras. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO SEGURO: 
10.1 – Não se exigirá da CONTRATADA seguro contra riscos de engenharia, por outro lado, se obriga, 
exclusivamente, durante todo período de validade desse contrato e todo o período de execução do objeto, 
por todos eventuais prejuízos de origem súbita e imprevista por qualquer causa, inclusive as avarias 
causadas por erros de projetos, desentulho e despesas extraordinárias. 
10.1.1 – Igualmente, a CONTRATADA responderá pelos danos e prejuízos que causar à Administração, 
propriedade ou posse de terceiros, em decorrência da execução do objeto. 
10.1.2 - A CONTRATADA assume, ainda, integralmente, na forma deste contrato e da lei, toda e 
qualquer sinistro de acidentes de trabalho, em todo o período de execução do objeto, correndo a sua conta 
as despesas não cobertas pela respectiva apólice, sem prejuízo do seguro obrigatório contra acidentes de 
trabalho para os seus empregados, previsto no art. 7º, XXVIII, da Constituição Federal, e regulado pelas 
Leis n° 8.212, de 24/07/1991 e n° 8.213, de 24/07/1991. 
10.1.3 - Em todo e qualquer caso, a Contratada responderá pelos danos e prejuízos que, eventualmente, 
causar a coisa pública, propriedade ou posse de terceiros, em decorrência da execução da obra. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: 
11.1- Não se exigirá da CONTRATADA a prestação de garantia nessa contratação.  
11.2 – Por outro lado, se por culpa da CONTRATADA, for necessária a alteração do contrato pelo 
descumprimento do prazo estabelecido para a execução do empreendimento, a Contratada ficara 
obrigada, a prestar garantia de execução, sobre o valor global da adjudicação a licitação, de garantia de 
05% (cinco por cento), no prazo de até 05 (cinco) dias após a assinatura do TERMO ADITIVO de 
prorrogação, podendo optar por uma das modalidades previstas no art. 56, § 1º, da Lei 8.666/93, cujas 
condições serão as seguintes: 
11.2.1 Se a opção de garantia recair em caução em dinheiro, seu valor será depositado junto ao Banco do 
Brasil, em conta a ser informada pela SEMFAZ, devendo o comprovante de depósito ser apresentado 
imediatamente, em original ou cópia autenticada, no Departamento Administrativo Financeiro, para 
lançamento contábil na Secretaria Municipal de Finanças. 
11.2.2 Se a opção de garantia se fizer em seguro-garantia ou fiança bancária, esta deverá conter 
expressamente a cláusula de prazo de validade igual ou superior ao prazo de execução do contrato, a 
cláusula de atualização financeira, bem como as cláusulas de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de 
irrevogabilidade. 
11.2.3 A fiança bancária deverá ser emitida por estabelecimento sediado ou legalmente representado no 
Brasil, para ser cumprida e exequível na cidade de Rondolândia/MT, devendo ter prazo superior ao fim 
do contrato em pelo menos 30 (trinta) dias. 
11.2.4 Caso a garantia seja ofertada em títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda, não sendo aceitos aqueles emitidos na primeira metade do Século XX; 
11.2.5 desse evento em diante, a garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, 
pelos danos ou prejuízos causados à Contratante e pelas eventuais multas ou penalidades aplicadas, 
podendo ainda reter créditos decorrentes do contrato, sem prejuízo das demais cominações legais e 
contratuais. 
11.2.6 Uma vez aplicada multa à Contratada, e realizado o desconto do valor apresentado como garantia, 
poderá a Contratante convocar a empresa Contratada para que complemente aquele valor inicialmente 
oferecido. 
11.2.7 No caso de rescisão do Contrato determinado por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n.8666/93 (incisos XII e XVII havendo culpa da 
Contratada), a garantia será executada para ressarcimento da Contratante e dos valores das multas e 
indenizações a ela porventura devidos, conforme inciso III do Art. 80 da Lei n.8666/93. 
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11.2.8 Quando a rescisão ocorrer pelos motivos relacionados nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei n. 
8.666/93, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados 
que houver sofrido, tendo ainda o direito à devolução da garantia e pagamentos devidos pela execução do 
contrato até a data da rescisão; (conforme § 2º do art. 79 da Lei n. 8.666/93). 
11.2.9 A garantia prestada pela Contratada ou seu saldo, se houver, será liberada ou restituída após a 
execução do contrato, conforme disposto no §4º do art. 56 c/c §3º do art. 40 da Lei 8.666/93, devendo o 
representante da empresa Contratada entregar requerimento, dirigido à Secretaria Municipal de Finanças. 
11.2.10 A qualquer momento a garantia prestada poderá ser substituída, mediante requerimento do 
interessado, respeitadas as modalidades antes previstas. Neste caso, o valor da Garantia será calculado 
sobre o valor do Contrato inicialmente ajustado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PRAZO DE GARANTIA DA OBRA: 
12.1 - A garantia da obra é de 5 (cinco) anos, a contar de seu recebimento definitivo, conforme previsto 
no art. 618 do Código Civil Brasileiro. É obrigação da CONTRATADA a reparação dos vícios 
verificados dentro do prazo de garantia da reforma, tendo em vista o direito assegurado à Administração 
pelo art. 618 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), c/c o art. 69 da Lei nº 8.666/93 e o art. 12 da Lei nº 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS DIREITOS E PRERROGATIVAS DA 
CONTRATANTE: 
13.1 - Constituem direitos e prerrogativas da CONTRATANTE, além dos previstos em outras leis, os 
constantes dos artigos 58, 59 e 77 a 80 da Lei n° 8.666 de 21/06/93, e suas alterações posteriores, e no 
que couber, as demais normas pertinentes, que a CONTRATADA aceita e a eles se submete. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA: 
14.1 – Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, nas 
obrigações da Contratada também se incluem os dispostos a seguir: 
14.1.1- Cumprir rigorosamente com a Prestação dos Serviços solicitados pelo Município, observando o 
que dispõe o Projeto Básico, composto de Planilha Orçamentária, Cronograma físico-financeiro, 
Memorial Descritivo e ainda se responsabilizar: a) Por qualquer acidente no trabalho de execução das 
obras e serviços contratados; b) Pelo uso de patentes registradas; c) Pela destruição ou danificação da 
obra em construção até a definitiva aceitação da mesma pelo Município; d) Pelas indenizações que 
possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos em 
via pública, ou locais de terceiros. 
14.2 - A CONTRATADA deverá antes de iniciar as obras, fixar placa identificativa e informativa, sobre o 
objeto da licitação, sem qualquer caráter de promoção pessoal de Gestores Públicos, conforme descrição 
da planilha orçamentária, indicando que se trata de uma obra do Município de Rondolândia-MT, o nome 
da empresa que a está executando, a origem dos recursos, prazo de execução e valores, cujos custos 
deverão estar incluídos na Proposta Comercial. 
14.3 - Indicar o responsável técnico e o preposto por ocasião da celebração do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE: 
15.1 – Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais disposições legais, a 
Contratante se obrigará: 
15.1.1 – Efetuar regularmente o pagamento do objeto deste Edital, desde que estabelecidas às condições 
regidas no Contrato; 
15.1.2 – Supervisionar, fiscalizar e atestar a entrega dos serviços realizados pela Contratada e respectivas 
medições emitidas de acordo com o Cronograma físico – financeiro constante do ANEXO. 
15.1.3 – A fiscalização exercida pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos terá em especial, 
poderes para suspender a execução dos serviços que estejam em desacordo com a discriminação do objeto 
contratado; 
15.1.4 – Exigir reparo dos possíveis danos causados à Administração ou a terceiros por culpa ou dolo da 
Contratada; 
15.1.5 – São obrigações da CONTRATANTE zelar pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas, pela 
prestação de todas as informações indispensáveis à regular execução das obras. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS EXIGÊNCIAS DA CONTRATANTE: 
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16.1 - São exigências da CONTRATANTE, além das condições estabelecidas no edital da PP n. 
023/20213, Termo de Referência da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, e peças técnicas 
de engenharia, as seguintes: 
16.1.1 - Todos os serviços serão determinados, orientados e fiscalizados pela Secretaria Municipal de 
Obras e Serviços Públicos, através do(s) fiscal(is) da obra por ela indicados; 
16.1.2 - Não será permitida abertura de frente de serviços sem a prévia autorização da fiscalização da 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos; 
16.1.3 - Os serviços serão executados conforme programação e indicação estabelecidas pelos fiscais da 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos; 
16.1.4 - Os serviços a serem executados, serão definidos conforme apresentação em notas de serviços, 
devidamente homologados pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos; 
16.1.5 - Os serviços executados em inconformidade com as práticas de engenharia serão indicados pelos 
engenheiros fiscais e a CONTRATADA deverá refazê-los de imediato e sem ônus para a 
CONTRATANTE; 
16.1.6 - Os materiais considerados com defeito, má qualidade e em não conformidade com as exigências 
das Normas Técnicas Brasileiras serão indicados pela fiscalização e deverão ser retirados do canteiro de 
obras no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;  
16.1.7 - Os serviços realizados após o expediente normal de trabalho (caso ocorram), obedecerão os 
mesmos da tabela de preços contratados no processo da PP n. 023/2023, sem alteração dos valores 
estabelecidos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO: 
17.1 - A CONTRATANTE deverá fiscalizar, através do fiscal do Contrato, como lhe aprouver e no seu 
exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições contratadas, registrando as 
deficiências porventura existentes e comunicar, por escrito diretamente à CONTRATADA, todas e 
quaisquer irregularidades ocorridas com os empregados desta, afim de que sejam tomadas as devidas 
providências. 
17.2 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e dos materiais e equipamentos empregados, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 
17.2.1 - O acompanhamento e a fiscalização deste termo contratual ficarão a cargo da CONTRATANTE, 
juntamente com a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. A Administração através da 
“Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos ou por quem de direito”, designará um (a) servidor 
(a) para acompanhar a execução e fiscalização do objeto deste Instrumento, para exercer a função de 
Fiscal da obra, acompanhando a execução e fiscalização do objeto deste Instrumento, exercendo a 
função de fiscal, nos termos do Artigo 67 da Lei n°. 8.666 de 21 de Junho de 1991 e suas alterações 
posteriores, especialmente para este fim. 
17.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e preposto. 
17.4 - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 
2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 
18.1 - O Contrato poderá ser alterado, com a devida justificativa, através de Termo Aditivo aprovado pelo 
Secretário de Obras e Serviços Públicos, nos termos do artigo 65 da Lei 8.666/93. 
18.2.1 - O Limite para estas alterações, acréscimos ou supressões, é de 25% (Vinte e Cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do Contrato. A Contratada fica obrigada aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras até o limite de 25% (Vinte e Cinco) 
por cento do valor inicial atualizado do contrato, conforme art. 65, § 1º da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA: 
19.1 - Os preços contratuais serão reajustados segundo o Decreto n. 1.054 de 07/02/94 alterado pelo 
Decreto 1.110 de 13/04/94, observado o disposto no artigo 3º e seu § 1º da Lei 10.192 de 14/02/01, de 
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acordo com os Índices de Obras de Construção Civil – INCC, fornecidos pela Fundação Getúlio Vargas, 
após o prazo de 12(doze) meses da apresentação da proposta, mediante a seguinte fórmula: 
R = V (I - Io) Onde: 

   Io 
R = Valor da parcela de Reajustamento procurado. 
V = Valor a preços iniciais da parcela do contrato dos serviços ou obra a ser reajustado. 
Io = Índice de preço verificado no mês de apresentação da proposta que deu origem ao contrato. I = 
Índice de preço referente ao mês de reajustamento correspondente ao da data do adimplemento da 
obrigação. 
19.2 - Caso decorra período superior a um ano contado a partir da data-base da proposta, o reajuste será 
aplicado pelos índices setoriais pertinentes, com base nos valores dos índices do 1º (primeiro) mês de 
cada período subseqüente de 12 (doze) meses. 
19.3 - Não se admitirá nenhum encargo financeiro, como juros, despesas bancárias e ônus semelhantes. 
19.4 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
19.5 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituído, as partes elegerão um novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 
19.6 - A CONTRATADA fica obrigada a apresentar a memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
 
CLÁUSULA VISÉGIMA – DA MEDIÇÃO: 
20.1 - As medições dos serviços executados serão efetivadas, preferencialmente, no final de cada período 
mensal, tomando-se como final do período, o último dia de cada mês. Todavia, a primeira medição 
poderá ser realizada após a expedição da Ordem de Serviço, no final do mês em curso, e a última 
medição, após a conclusão do serviço ou da obra, independente do período mensal; 
20.2 - As medições mensais constarão de folhas-resumo, contendo a relação dos serviços executados, as 
quantidades, unidades totais e parciais, conforme cronograma aprovado pela fiscalização; 
20.3 - Entre duas medições não poderá, decorrer menos de 30 (trinta) dias, exceto para a primeira 
medição e a última medição (Medição Final); 
20.4 - A medição final, bem como, o Termo de Recebimento dos serviços ou da obra será elaborada pela 
Comissão que a ser designada pela Administração/ Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos; 
20.5 - As medições acompanhadas de cronograma físico-financeiro devidamente atualizado deverão ser 
encaminhadas pelo Eng. Fiscal à Administração/ Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos; 
20.6 - No processo de medição ou na prestação de contas, conforme o caso deverá constar a alíquota do 
ISS adotada pelo MUNICÍPIO; 
20.7 - A administração local será paga proporcional às medições mensais até o limite do valor licitado, e 
não incidirá sobre os aditamentos e reajustes previstos em Lei; 
20.8 – A Administração designará um (a) servidor (a) para acompanhar a execução e fiscalização dos 
serviços; 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DA OBRA: 
21.1- Executado o Contrato, os serviços serão recebidos através de Termo de Recebimento Provisório e 
após Definitivo: 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização mediante Termo 
Circunstanciado em até 15 (quinze) dias do comunicado escrito da Contratada. 
b) Definitivamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização mediante Termo 
Circunstanciado assinado pelas partes, após terem os serviços sido examinados e julgados em perfeitas 
condições técnicas. O prazo não poderá ser superior a 90 (noventa) dias contados a partir do Recebimento 
Provisório. 
c) Rejeitadas as que forem executadas em desacordo com o estabelecido no procedimento licitatório. 
d) O Recebimento Provisório ou definitivo não exclui a Contratada pela responsabilidade civil, pela 
qualidade e execução dos serviços, podendo ocorrer solicitação para correção de defeitos de elaboração 
que surgirem dentro dos limites de prazo de garantia estabelecido pelo Código Civil Brasileiro. 
Obs: A entrega das obras em desconformidade com o especificado obrigará o adjudicatário a: 
a) o objeto do contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
do emprego de materiais de baixa qualidade; 
b) Caso a correção não seja feita, o adjudicatário sujeitar-se-á a aplicação das sanções legais cabíveis; 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES: 
22.1 - A contratada responderá administrativamente pela qualidade e eficiência da obra por ela executada. 
22.2 - Durante a execução da obra, verificada a existência de quaisquer falhas que importem em prejuízo 
ao Município ou a terceiros, serão considerada como inexecução parcial do contrato, sendo que, tal 
medida não exclui à contratada as sanções previstas de responsabilidade criminal e civil por danos morais 
ou físicos a terceiros, nos termos da Lei. 
22.3 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada, sem a justificativa 
aceita pelo Município e resguardadas as disposições dos arts. 86 a 88 da Lei n.8.666/93 acarretarão a 
aplicação das seguintes sanções administrativas: 
22.3.1 - ADVERTÊNCIA, nos casos de desatendimentos das determinações regulares dos engenheiros 
fiscais do contrato, assim como a de seus superiores, ou nos casos de descumprimento, doloso ou culposo 
do cronograma físico financeiro, e nos demais casos de inexecução parcial do contrato; 
22.3.2 - MULTA, nos seguintes valores: 
a) de 0,33% (zero vírgula trinta e três) por cento, ao dia, incidente sobre o valor da parcela da obra ou 
serviço em atraso, em até 30 (trinta) dias; 
b) de 10% (dez) por cento, sobre o valor da parcela da obra ou do serviço em atraso por período superior 
ao previsto no item anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) de 15% (quinze) por cento, calculada sobre o valor da contratação, em casos de subcontratação não 
autorizada pelo MUNICÍPIO; 
d) de 20% (vinte) por cento, calculada sobre o valor da contratação, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida; 
e) de 0,5% (zero vírgula cinco) por cento, calculada sobre o valor da contratação, por infração a qualquer 
das demais cláusulas ou condições previstas no edital, no contrato, ou na legislação que disciplina a 
contratação, exceto quando for objeto das sanções previstas nos itens seguintes. 
 
22.3.3 - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, nos seguintes casos: 
a) Subcontratar, total ou parcialmente, a obra ou serviço contratado, associar-se com outrem, ceder ou 
transferir, total ou parcial o objeto do contrato, bem assim a sua fusão, cisão ou incorporação, em todos os 
casos sem que ocorra a prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO, formalizada por meio de termo de 
aditamento ao contrato; 
b) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório; 
c) Afastar ou procurar afastar licitantes, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo, se sujeita à mesma penalidade, o licitante que se abstém ou desiste de licitar 
em razão de vantagem oferecida; 
22.3.4 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE pelo período de até 5 (cinco) anos para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, nos seguintes casos: 
a) Obter vantagem indevida ou se beneficiar, injustamente, das alterações ou modificações contratuais, 
inclusive prorrogações contratuais em prejuízo ao erário público; e, 
b) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo 
do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da 
adjudicação do objeto da licitação; 
22.3.5 - A aplicação das sanções previstas neste edital ou no contrato não exclui a possibilidade de 
responsabilização do licitante ou da contratada por eventuais perdas e danos causados à Administração; 
22.3.6 - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do 
recebimento da comunicação da aplicação da penalidade;  
22.3.7 - O valor da multa poderá ser descontado do valor total da nota fiscal ou do crédito existente no 
MUNICÍPIO, em favor da CONTRATADA, desde que figure como contratado exclusivamente a mesma 
CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será 
cobrada na forma da lei; 
22.3.8 - As multas e outras sanções aplicadas pelo MUNICÍPIO, só poderão ser revistas ou afastadas, por 
ato motivado do Fiscal do Contrato, ratificado pelo Secretário de Viação e Obras; 
22.3.9 - As sanções previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, desde que, para cada sanção, tenha sido apurada uma conduta individualizada e 
específica, vedada a aplicação de sanções cumulativas para uma mesma conduta, sem prejuízo de outras 
medidas cabíveis; 
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22.3.10 - Em quaisquer das hipóteses previstas nos itens anteriores deverá ser assegurado ao licitante ou à 
contratada o contraditório e a ampla defesa. 
22.3.11 - Constatado pelo MUNICÍPIO quaisquer das situações acima previstas para aplicação das 
sanções de advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, o licitante ou a contratada deverá ser notificado, por escrito, sobre 
as irregularidades em que incorreram, sendo-lhes assegurado vista do processo o qual foram produzidas 
as provas das irregularidades, bem assim facultada à apresentação de defesa, por escrito, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, conforme disposto no artigo 190 da Lei n.8.666/93. 
22.3.12 As inconsistências nos projetos básico e executivo, verificadas na realização do objeto desta 
licitação deverão ser comunicados à fiscalização, para fins de providências, junto à Empresa responsável 
pela sua elaboração. 
22.3.13 As sanções serão aplicadas mediante procedimento administrativo específico, que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa. 
22.3.14 A reabilitação da empresa será reconhecida, sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes, e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
22.3.15 As penalidades estabelecidas nos itens anteriores serão de competência da Secretaria Municipal 
de Obras e Serviços Públicos. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA– DA RESCISÃO: 
23.1 - O presente contrato poderá ser rescindido nos casos e na forma previstos na lei n°. 8.666 de 
21/06/93 e suas alterações posteriores, artigos 79 e 80. 

23.1.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
a) Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/93; 
b) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem que 
haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamente comprovados, quando 
os houver sofrido; 
c) A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 79 acarreta as consequências previstas no 
art. 80, incisos I a IV, da Lei nº 8.666/93. 

23.2 - A CONTRATADA reconhece, expressamente, os direitos da Administração Pública, em caso de 
inexecução total ou parcial, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, nos 
termos o art. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93 
23.3 - No caso de rescisão provocada pelo inadimplemento da CONTRATADA, o CONTRATANTE 
poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes deste Contrato até o valor dos prejuízos causados, já 
calculados ou estimados. 
23.4 - No procedimento que visa a rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis 
para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, 
motivadamente, providências acautelatórias. 
23.5 - Na hipótese de sinistro, abandono de obra, falência da CONTRATADA ou rescisão unilateral, os 
valores dos insumos que porventura já tenham sido adquiridos pelo CONTRATANTE, por força de 
contrato anterior, devem ser suprimidos ou disponibilizados, no que couber, e pelos seus valores atuais, 
dos contratos posteriormente firmados para continuação da execução deste objeto. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA ANTICORRUPÇÃO: 
24.1 - Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a 
quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria 
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 
benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de 
outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA CISÃO, INCORPORAÇÃO OU FUSÃO: 
25.1 - Em havendo a Cisão, Incorporação ou Fusão da CONTRATADA, a aceitação de qualquer uma 
destas operações ficará condicionada à analise pela CONTRATANTE do procedimento realizado, tendo 
presente a possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto contratado, ficando vedada a sub-
rogação contratual. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA CESSÃO DO CONTRATO: 
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26.1 - Não será admitida a cessão do contrato, não será admitida subcontratação, salvo se autorizada pela 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO: 
27.1 - É vedada a subcontratação do principal do objeto, entendido este como o conjunto de itens para os 
quais foi exigida a apresentação de atestados de capacidade técnica operacional para fins de comprovação 
de execução de serviços com características semelhantes; 
27.2 - A critério do MUNICÍPIO poderá a Contratada, sob o regime de responsabilidade solidária, 
subcontratar parte da obra ou serviço até o limite de 20% (vinte) por cento do valor global do contrato; 
27.3 - Somente será permitida a subcontratação de serviços, e não de mão de obra isolada; 
27.4 - A Contratada, ao solicitar a subcontratação deverá demonstrar e documentar que esta abrangerá, 
tão somente, etapas dos serviços, e que a subcontratação reforçará a capacidade técnica da contratada, que 
executará o principal do objeto por seus próprios meios, assumindo a responsabilidade integral pela 
qualidade dos serviços contratados; 
27.5 - A empresa contratada deverá informar a subcontratação, previamente e por escrito à fiscalização do 
Contratante, e deverá apresentar as documentações a seguir relacionadas: 
27.5.1 - Relação das obras/serviços a serem subcontratadas, comprovação de possuir, em seu quadro 
funcional, profissional qualificado, nos termos da lei, para gerir as obras que lhe forem subcontratadas; 
27.5.2 - Comprovação de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista da subcontratada; 
27.5.3 - Declaração de que os diretores, responsáveis técnicos, sócios ou empregados da subcontratada 
não ocupam cargos comissionados da Prefeitura de Rondolândia; 
27.6 - É vedada à licitante vencedora, durante a execução do contrato, subcontratar empresas as quais 
participaram desta licitação e que foram consideradas inabilitadas ou desclassificadas as propostas neste 
certame; 
27.7 – Qualquer atividade objeto de subcontratação somente poderá ser iniciada, mediante contrato 
firmado entre a empresa contratada e o seu Subcontratado, a apresentação de todos os documentos 
exigidos, com a ciência formal da fiscalização do Município; 
27.8 - Deverá constar no contrato, a ser firmado entre a Contratada e a(s) Subcontratada(s): a) Que a 
empresa contratada é a única responsável por todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo 
faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta 
Licitação; b) Cláusula especificando as parcelas das obras/serviços subcontratados discriminando suas 
quantidades e cronograma; c) Cláusula explicitando que as partes concordam com a emissão, pela 
fiscalização do Município ora contratante, de atestado técnico em documento único, contemplando as 
parcelas das obras efetivamente executadas pelas empresas. 
27.9 - O contrato a ser firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à fiscalização do 
Contratante, que poderá objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar 
responsabilidades e encargos de qualquer natureza; 
27.10 - É causa de rescisão contratual e aplicação de penalidades, a subcontratação sem a ciência escrita 
do Contratante; 
27.11 - A Subcontratada estará sujeita às exigências relativas a Encargos Sociais e Trabalhistas - EST e 
Segurança e Medicina do Trabalho, conforme disposto no presente Edital e normas técnicas; 
27.12 - A empresa subcontratada deverá apresentar o comprovante de recolhimento da Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART no CREA ou Registro de Responsabilidade Técnica- RRT, conforme 
condições estabelecidas para a empresa contratada constantes deste edital e seus anexos; 
27.13 - Caso a Subcontratada não atenda as exigências de qualidade e segurança na execução das obras 
subcontratadas, o MUNICÍPIO poderá desautorizar a subcontratação. 
27.14 - O Contratante se reserva no direito de, após a contratação dos serviços, solicitar que a contratada 
forneça a lista de pessoal técnico e auxiliar da empresa, bem como de suas subcontratadas, para fins de 
comprovação de suficiência por ele realizada e de determinar a substituição de membros da equipe que 
não esteja apresentando a qualificação e o rendimento desejado; 
27.15 - O Contratante se exime de quaisquer responsabilidades relativas à subcontratação, referentes a 
eventuais ações trabalhistas, decorrentes da subcontratação, inclusive caberá à Contratada assumir tal 
encargo; 
27.16 - A Contratada se compromete substituir a subcontratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, na 
hipótese de extinção da subcontratação, mantendo-se o percentual originalmente contratado até a sua 
execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, ou demonstrar a inviabilidade da substituição, em que ficará responsável pela execução 
da parcela originalmente subcontratada; 
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27.17 - A Contratada é responsável pela padronização, compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado 
e pela qualidade de todos os serviços subcontratados para execução da obra; 
27.18 - Não será admitida a cessão do contrato, salvo a hipótese de subcontratação cientificada. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO: 
28.1 - O presente contrato terá eficácia plena a partir da data da sua publicação “Publicação resumida e ou 
Extrato do Contrato” no Diário Oficial da União e no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado 
de MT, nos termos do artigo 61 § único da Lei n°. 8.666/93, atualizada. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DO FORO 
29.1 - As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Comodoro - MT como competente para 
dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem 
ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma para 
um só efeito legal, ficando uma via arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei 
n°. 8.666 de 21/06/93. 

 
Rondolândia/MT, .... de ..... de 2.023. 

 
 

................... 
Prefeito Municipal 

…………………… 
 

Gerente Proprietário 

 

..................... 
Secretária Municipal de Obras e Serviços Públicos  
 
Testemunhas: 
 
1ª: ....................................................  2ª:.................................................. 
CPF:.................................................  CPF:.............................................. 

 


